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PREÂMBULO 
 
Torna-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, pessoa jurídica de 
direito público, com seus atos constitutivos devidamente inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ, sob o nº 04.628.418/0001-07, através do Senhor JANDER PAES DE ALMEIDA, Prefeito Municipal, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, à Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações, Lei Complementar nº 147, de 2014 e Decreto 
Municipal nº 011, de 11 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2025 - PMSSU 

OBJETO 
FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
EXECUTIVAS DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 

LOCAL 
O Pregão (Eletrônico) será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, no 
endereço https://www.comprasuatuma.com.br/ - “Acesso identificado” 

INSERÇÃO DE PROPOSTAS Até dia 22/07/2025 às 07:00 horas (Horário de Brasília) 

INÍCIO E HORA DA SESSÃO Dia 22/07/2025 às 08:00 horas (Horário de Brasília) 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa 
forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0328/2025 – SEMAD 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

MODO DISPUTA ABERTO 

TIPO JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM 

PREFERÊNCIA 
ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

INFORMAÇÕES/ 
ESCLARECIMENTOS: 

1. O Edital estará disponível através do Portal da Transparência: 
https://saosebastiaodouatuma.am.gov.br/transparencia/ OU no Portal de Compras 
https://www.comprasuatuma.com.br/ OU solicitado por E-mail: 
comprasuatuma@gmail.com, OU na Secretaria Municipal de Planejamento, na Rua 
Justino de Melo, nº 175 – Bairro Centro, São Sebastião do Uatumã/AM – CEP 69.125-
000, horário de atendimento das 08h00min às 12h00min (horário local) ou na 
Representação em Manaus, na Rua Ernesto Pinto Filho, nº 07, sala 102 – Conj. Shangrilla 
II, Parque 10 de novembro - CEP 69.054.692 – Manaus/AM. 
2. Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 14.133/2021, o modo de disputa será 
Aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances 
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes. 

OBSERVAÇÃO: 
Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

 
O Pregão (Eletrônico) será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor 
do Município de São Sebastião do Uatumã, denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento 
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de dados gerados ou transferidos para a plataforma "BRCONECTADO", constante da página eletrônica 
https://www.comprasuatuma.com.br/. 
A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da NLLC, devendo os 
Documentos de Habilitação preceder a fase de apresentação de proposta de preços e lances e julgamento. 
Conforme art. 55, Inc. I, "a" da Lei nº 14.133/2021, cujo objeto deste pregão trata-se de aquisição, o prazo 
para apresentação das propostas, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, será de 8 
(oito) dias úteis. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS EXECUTIVAS 
DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2 A licitação será realizada por ITEM e o critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento, nos termos do art.17, §1º da lei 14.133/2021 e: 
1) A fase de habilitação nesta licitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, para verificar se cada competidor possui os requisitos estabelecidos no edital para participar da 
competição, pois assim, evita-se que empresas que não possuam qualificação técnica necessária para cumprir 
o contrato concorram ofertando lances, correndo risco de prejudicar a licitação, gerando assim prejuízo para 
administração pública. Ou seja, apenas com empresas que realmente tenham capacidade técnica compatível 
com o montante do fornecimento ora apresentados e possam atender a administração dentro das normas 
vigentes e cumprir todos os prazos do futuro contrato ou ata de registro de preços. 
2) A inversão de fases trará benefícios para o erário, uma vez que a gestão municipal poderá avaliar com mais 
critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, com o objetivo de que a 
sessão de lances seja apenas com empresas que realmente tenham capacidade técnica compatível com o 
montante do fornecimento ora apresentados e possam atender a administração dentro das normas vigentes 
e cumprir todos os prazos do futuro contrato ou ata de registro de preços. Não obstante, a complexidade da 
proposta e sua elaboração de forma coerente e exequível é fundamental para a qualidade do fornecimento 
executado pelos licitantes.  
3) No caso a inversão das fases será benéfica pois garantirá que apenas as empresas com expertise farão seus 
lances sem trazer prejuízos técnicos para esta Administração, “visando a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros para que a proposta selecionada gere de fato o resultado esperado e a 
contratação mais vantajosa”. 
4) A inversão de fases também gera uma maior facilidade para os órgãos públicos porque se antes as licitações 
não estimulavam ampla concorrência pela dificuldade em analisar todos os documentos 
apresentados/enviados, agora todo o processo ficou mais ágil. E o aumento da concorrência garante melhores 
preços para o Município em todas as suas instâncias. 
3.2 Os licitantes apresentarão, exclusivamente por meio eletrônico até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, os Documentos de Habilitação e Proposta de Preços cadastrada, observado o 
disposto neste Edital quanto a documentação exigida para fins de habilitação. 
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3.3 As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 
LC nº 123/2006. 
3.4 O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, por meio 
de documento, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, usufruirá do tratamento 
favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 14.133/21. 
3.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação dos documentos de habilitação e da proposta 
de preços pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de lances. 
3.6 O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.7 A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O agente de contratação ou o Pregoeiro(a) poderá promover 
diligência destinada a esclarecer as informações declaradas.  
3.8 Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela Lei Federal nº 
14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 011, de 11 de janeiro de 2024, e demais legislações pertinentes ao 
objeto. 
3.9 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, na 
forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
3.10 Os documentos exigidos neste Edital e Termo de Referência, quando confeccionados pelos licitantes, 
somente serão aceitos e analisados se contiverem assinatura eletrônica.  
3.10.1. Considera-se assinatura eletrônica, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 14.063/2020, os dados em 
formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a outros dados em formato eletrônico e que 
são utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de assinaturas apropriados para os atos 
previstos na referida Lei.  
3.10.1.1. A assinatura eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediante certificado digital, será verificada por 
meio de análise do Verificador de Conformidades do Governo Federal (https://validar.iti.gov.br/ - 
atualizado) com fins de confirmar as propriedades do documento assinado eletronicamente. As assinaturas 
digitais podem ser realizadas por qualquer assinador eletrônico. 
3.10.1.2. Serão desclassificados e/ou inabilitados os proponentes que apresentarem proposta ou 
documentação que contiverem assinaturas reprográficas, entendidas como aquelas reproduzidas 
eletronicamente (copiadas e coladas) de outros documentos, e/ou com assinatura de próprio punho e 
digitalizados, e/ou assinatura eletrônica incompatível.  
3.10.1.3. Recebida a Documentação de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) ou Agente de Contratação, 
obrigatoriamente, efetuará a verificação da veracidade dos documentos cuja emissão tenha sito realizada via 
internet, mediante conferência destes documentos nos respectivos sites emissores.  
3.10.1.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
3.11 Recebida a Documentação, o(a) Pregoeiro(a), obrigatoriamente, efetuará a verificação da veracidade dos 
documentos cuja emissão tenha sito realizada via internet, mediante conferência destes documentos nos 
respectivos sites emissores.  
3.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e no BRCONECTADO (https://www.comprasuatuma.com.br/). 
4.2 Caberá ao licitante interessado em participar do presente Pregão, na forma eletrônica: 
4.2.1 credenciar-se previamente no Sistema Eletrônico do BRCONECTADO 
(https://www.comprasuatuma.com.br/); 
4.2.2 remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio eletrônico, os documentos de 
habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar, e os documentos complementares; 
4.2.3 responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora da 
licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
4.2.4 acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, durante o processo licitatório e  responsabilizar-se pelo 
ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão; 
4.2.5 comunicar imediatamente ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
4.2.6 utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na forma eletrônica; e 
4.2.7 solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
4.2.8 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
4.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual-MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
4.3.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
4.4 Não poderão disputar esta licitação: 
4.4.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
4.4.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico  ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.4.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.4.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.4.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
4.4.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
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condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
4.4.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.4.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
4.4.9.1 A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, perfeitamente pertinente e compatível para 
empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio 
porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o 
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições 
de suprir os requisitos de habilitação do edital. 
4.4.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.4.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5 O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em  substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
4.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
4.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
4.8 O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que  inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
4.10 A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
5. DA CONSULTA, ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 
5.1 O Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados através de 
download no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã 
https://saosebastiaodouatuma.am.gov.br/ ou na Plataforma BRCONECTADO 
(https://www.comprasuatuma.com.br/). 
5.2 Os licitantes poderão solicitar esclarecimentos aos termos deste Edital junto a Secretaria Municipal de 
Planejamento da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã, até 03 (três) dias úteis antes da data 
designada para o recebimento das propostas, através do e-mail: comprasuatuma@gmail.com. 
5.2.1 No caso de ausência de solicitação, pelos licitantes, de esclarecimentos adicionais aos ora fornecidos, 
pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientemente claros e precisos, não 
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cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 
5.3 As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão, devendo ser 
protocolada até 03 (três) dias úteis antes da data designada para o recebimento das propostas, mediante 
petição a ser encaminhada preferencialmente na plataforma BRCONECTADO 
(https://www.comprasuatuma.com.br/), ou em caso de indisponibilidade poderá ser encaminhada via e-mail, 
a saber  comprasuatuma@gmail.com. 
5.4 A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo licitante, acompanhada de cópia de seu documento de 
identificação e CPF, ou pelo representante legal do licitante, com indicação de sua razão social, número do 
CNPJ e endereço, número do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de 
representação legal (contrato social). 
5.5 Serão consideradas INTEMPESTIVAS, as impugnações endereçadas por outras formas ou por outros 
endereços eletrônicos, que por essa razão não sejam recebidas pelo(a) Pregoeiro(a) no prazo estabelecido. 
5.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
5.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 
Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
5.8 Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração 
não afetar a formulação das propostas, conforme art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
5.8.1 A decisão do(a) Pregoeiro(a) será enviada ao impugnante por e-mail e disponibilizada na plataforma 
BRCONECTADO (https://www.comprasuatuma.com.br/) para conhecimento de todos os interessados. 
5.8.2 Se houver alteração na data da licitação a mesma será publicada no Diário Oficial Eletrônico dos 
Municípios do Estado do Amazonas e no site da Prefeitura https://saosebastiaodouatuma.am.gov.br/. 
 
6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
6.1 O Pregão, na sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio de INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através da Plataforma 
BRCONECTADO (https://www.comprasuatuma.com.br/). 
6.2 Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro(a) designado(a) pelo Município de São Sebastião do Uatumã, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema Eletrônico constante 
na página eletrônica indicada no subitem anterior. 
6.3 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital, para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema, para participação da licitação, bem como, o cadastramento e 
a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 
6.4 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições: 
6.4.1 Conduzir a sessão pública; 
6.4.2 Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos Anexos, 
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
6.4.3 Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 
6.4.4 Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
6.4.5 Verificar e julgar as condições de habilitação; 
6.4.6 Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica; 
6.4.7 Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente, quando mantiver 
sua decisão; 
6.4.8 Indicar o vencedor do certame; 
6.4.9 Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
6.4.10 Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua adjudicação e 
homologação. 
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 Na presente licitação, a fase de apresentação de documentos de habilitação sucederá a fase das propostas 
e lances e de julgamento. 
7.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da Plataforma BRCONECTADO 
(https://www.comprasuatuma.com.br/), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, o cadastramento da Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. 
7.2.1 O não cadastramento da Proposta implicará o não recebimento, da Habilitação e, portanto, a não 
aceitação da licitante no certame licitatório. 
7.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 
7.3.1 atende aos requisitos de habilitação; 
7.3.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, em se tratando de licitante enquadrado como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou equiparada; 
7.3.3 cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, em se tratando de licitante 
organizado em cooperativa. 
7.4 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
7.5 A falsidade da declaração de que trata os subitens 7.3.2 ou 7.3.3 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
7.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
7.7 Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação dos documentos de habilitação, após a fase de envio de lances. 
7.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema Eletrônico, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
7.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
7.8.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
7.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no Sistema Eletrônico 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
7.9.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 
7.9.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 
7.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 6.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
7.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
7.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do Sistema Eletrônico qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
8.1.1 Valor; 
8.1.2 Marca/Modelo (se for o caso); 
8.1.3 Fabricante (se for o caso); 
8.1.4 Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações técnicas do Anexo I. 
8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
8.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
8.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e demais anexos, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8.9 Após a etapa de lances e negociação, o licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo máximo de 
02 (duas) horas para envio, por meio do Sistema Eletrônico, da proposta adequada ao último lance, conforme 
modelo constante em anexo. 
8.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. Na falta de tal informação será considerado proposto o prazo citado neste subitem. 
8.10.1 Não será motivo de desclassificação da Proposta de Preços erro no prazo de validade divergente do 
Edital e Termo de Referência, podendo o(a) Pregoeiro(a) cumprir o subitem 6.4.6 deste Edital.  
8.11 No momento do cadastro da proposta de preços, os interessados deverão apresentar garantia da 
proposta no valor de 1% do valor estimado da administração, à título de garantia da proposta, com prazo de 
validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias à partir da data em que for declarado vencedor do certame, com 
data de emissão até o dia útil anterior a data de realização do certame como condição de participação neste 
certame licitatório, conforme art. 58, § 1º e art. 96, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo a licitante 
optar por uma das seguintes modalidades:  
1. Caução em dinheiro ou título da dívida pública, que serão admitidos desde que emitidos pelo Tesouro 
Nacional e custodiados na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos, sob a fiscalização do 
Banco Central do Brasil, ou junto a instituições financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema Especial de Liquidez 
e Custódia de Títulos Públicos Federais. Devem, ainda, ser revestidos de liquidez livremente negociados no 
mercado de valores mobiliários, e, ainda, sua titularidade estar gravada em nome da EMPRESA CONTRATADA; 
2. Fiança bancária - carta de fiança fornecida por estabelecimento bancário, devidamente registrada em 
cartório de registro de títulos e documentos, conforme determinado pela Lei nº. 6.015/73, art. 129; 
3. Seguro garantia com validade correspondente ao prazo de execução contratual. 
4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
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5. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
8.12 O valor recolhido (caução em dinheiro) será devolvido aos licitantes que participaram do certame no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada 
a licitação, mediante solicitação do interessado.  
8.13 O valor integral referente à garantia da proposta será executado no caso de recusa em assinar o contrato 
ou não apresentação dos documentos para a licitação e/ou contratação.  
8.14 A não apresentação da garantia da proposta configura ausência de requisito de participação, com a 
consequente desclassificação da proposta e exclusão do licitante do certame.  
8.15 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio da Plataforma 
BRCONECTADO (https://www.comprasuatuma.com.br/), na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
9.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
9.2.3 A não desclassificação da proposta, não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
9.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
9.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
9.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,10 (dez centavos). 
9.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
9.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
9.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, os 
licitantes apresentarão suas propostas, primeiramente lacradas, até a data e hora designada para sua 
divulgação, e posteriormente por meio de lances sucessivos e decrescentes. 
9.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 
9.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
9.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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9.13 Após o reinício previsto nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
9.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
9.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva da licitação, o Sistema 
Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.19 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
9.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
9.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.19.5 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
9.19.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
9.19.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
9.19.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
9.19.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
9.19.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
9.19.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado; 
9.19.6.2 empresas brasileiras; 
9.19.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.19.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
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9.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
9.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
9.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
9.20.4 O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
9.20.5 É facultado a(o) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante ou por email comprasuatuma@gmail.com, antes de findo o prazo. 
9.21 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1 Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o(a) Pregoeiro(a) classificará as propostas 
por ordem decrescente de vantajosidade. 
10.2 Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas à Administração Pública. 
10.3 A negociação de que trata o subitem 10.2 poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por sua proposta 
permanecer superior ao orçamento estimado. 
10.4 Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens ou das etapas do 
orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo licitante da melhor 
proposta, para fins de reelaboração da proposta com os valores adequados ao lance vencedor 
10.5 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica mantido pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ 
10.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
10.7 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) 
Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
10.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
10.9 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

mailto:semadssu@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
 
 
 

EDITAL APROVADO NA FORMA DO ARTIGO 53, DA LEI FEDERAL 14.133/2021 
 
 
 

 Rua: Justino de Melo, 175 – Centro – São Sebastião do Uatumã/AM – CEP: 691350-000 
E-mail: semadssu@gmail.com/comprasuatuma@gmail.com 

10.10 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.11 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.12 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, havendo dúvidas quanto a idoneidade da informação, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
verificará se faz jus ao benefício, através de diligência junto ao Balanço Patrimonial e demais demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis. 
10.13 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.14 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações/descrição técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário e a Lei nº 14.133/21, art. 59, III); 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
10.15 O(A) Pregoeiro(a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do 
licitante que ela seja demonstrada. 
10.16 Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando: 
a) necessários para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante e que 
se refiram a fato já existente à época da abertura do certame; 
b) destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas. 
10.17 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
10.18 Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de classificação das 
propostas. 
10.19 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração, devendo a exequibilidade ser demonstrada quando solicitado pela 
Administração (Lei 14.133/21, art. 59, IV). 
10.20 Por se tratar de aquisição, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (art. 34, I e II, da Instrução Normativa 
SEGES/ME 73, de 30 de setembro de 2022). 
 
11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1 A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da NLLC, devendo 
a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e lances e julgamento, em busca da 
melhor aquisição que compõem o objeto deste certame e neste caso, os licitantes encaminharão, por meio 
eletrônico, exclusivamente a documentação de habilitação e o cadastro de sua proposta de preços. 
11.2 Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
a) Habilitação Jurídica; 
b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 
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c) Qualificação Econômico-financeira; 
d) Qualificação Técnica. 
11.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
11.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
11.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
11.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
11.7 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
11.7.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
11.8 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 
art. 7º, caput). 
11.8.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação no momento da habilitação. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
11.9 A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
11.9.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do(a) Pregoeiro(a). 
11.10 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 
11.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência e deste Edital 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
11.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
11.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
11.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
11.12 Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente Edital. 
11.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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11.15 Toda documentação relacionada no subitem 11.2, alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, deverão estar em validade no 
dia da sessão, sob pena de inabilitação. 
11.16 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Cédula de identidade dos sócios, do Empresário Individual ou do procurador, cópia autenticada do RG 
e CPF dos sócios da empresa ou CNH digital. 
b) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual, Certificado da Condição 
do Microempreendedor Individual-CCMEI ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não 
empresária. 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial, 
tratando-se de sociedade empresária. 
d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária. 
e) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
f) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
g) Apresentar certidão expedida pela Junta Comercial do Estado, demonstrando e comprovando sua 
atual condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme art. 8º da Instrução Normativa 
103/2007 do DNRC, com data de emissão não superior a 60 (sessenta dias). 
h) Apresentação da declaração de veracidade dos documentos de habilitação. 
11.17 Os documentos das alíneas ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, deverão estar acompanhados de todas as alterações OU 
da consolidação respectiva. 
11.18 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), emitida via internet, com data de 
emissão não superior a 30 (trinta) dias; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
11.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ou municipal. 
11.21 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, impresso pela 
Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 
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(sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra validade se estiver expresso no próprio 
documento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
últimos 2 (dois) exercícios sociais, comprovando: 
1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 
3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  
c) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 
d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% [dez por cento] do valor total estimado da contratação. 
e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
expressa assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor e registrado na 
JUCEA. 
g) Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado divergente, em qualquer dos índices citados 
nos índices de liquidez e não comprovarem o capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez 
por cento) no mínimo, do valor total pretendido pelo licitante em sua proposta inicial, estarão inabilitadas. 
11.21.1 Dos índices contábeis: 
a) Os índices econômicos indicados na Lei nº 14.133/21, notadamente no artigo 69, §1º, destinam-se 
exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar a 
execução integral do Contrato. O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas 
aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o 
certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresente capacidade para concluir o objeto da 
obrigação. Por conseguinte, a exigência dos índices tem sua importância e relevância, também, considerando 
que a empresa deverá dotar-se de capacidade financeira para, além de cumprir com toda a obrigação 
contratual, ser capaz de suportar eventuais atrasos no pagamento. 
11.22 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto licitado, mediante apresentação de Atestado(s) ou 
Certidão(ões), emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, através do 
qual fique comprovado o fornecimento relacionado(s) ao objeto. 
b) Em não constando todas as informações nos Atestado(s) ou Certidão(ões), é possível apresentar em anexo, 
documentos complementares tais como nota fiscal, contrato e outros pertinentes, com dados suficientes para 
cumprimento da exigência editalícia. 
c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito 
público ou privado; 
d) Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o 
licitante já forneceu pelos 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades descritas na proposta de preços 
apresentada na licitação.  
e) Para efeito da alínea ‘d’, será admitido o somatório das quantidades descritas em um ou mais atestados 
apresentados.  
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f) O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
g) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente;  
h) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
desacordo com as exigências do Termo de Referência. 
i) As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 
 

NOTA: documentos do item 11. DA FASE DE HABILITAÇÃO, apresentados em cópia deverão estar autenticados 
por cartório competente ou por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial 
conforme artigo 70, inciso I, da lei 14.133/21, exceto os documentos emitidos pela internet. 
 

11.23 DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES, em conformidade com o modelo constante em anexo: 
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
e) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando  trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
g) No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
h) No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada deverá 
declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, conforme modelo constante em anexo. 
i) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto 
licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a 
esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 
11.24 Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas do licitante vencedor. 
11.25 Os licitantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os apresentarem 
incompletos, incorretos, serão considerados inabilitados, desde que não possam ser saneados. 
11.26 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 
art. 7º, caput). 
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11.27 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação no momento da habilitação. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
11.28 Os documentos exigidos, quando não contiverem o prazo de validade expressamente determinado, não 
poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da 
sessão. 
11.29 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada, e 
serão recebidos pelo(a) Pregoeiro(a)/Equipe de Apoio, que se julgar  necessário, verificará a sua autenticidade 
e veracidade. Caso for necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá  solicitar o documento original, para que verifique-
se a autenticidade do mesmo. 
11.30 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, porém, será obrigatória durante a fase de 
habilitação a apresentação dos documentos indicados no subitem 10.16, ainda que veiculem restrições 
impeditivas à referida comprovação; 
11.30.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da 
homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da  Administração, para a regularização da 
documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas; 
11.30.2 Durante o decurso do prazo referido no subitem 11.30.1, o licitante enquadrado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte que apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo com 
restrição, será considerada habilitado e permanecerá no processo. 
11.30.3 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 11.30.1 implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em 
sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
11.31 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto. 
11.32 Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante será habilitado 
e declarado vencedor do certame. 
11.33 Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a), respeitada a ordem de 
classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a 
sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado 
vencedor. 
11.34 Por meio de aviso lançado no sistema, o(a) Pregoeiro(a) informará aos demais licitantes que poderão 
consultar as informações cadastrais do licitante vencedor com o uso da opção disponibilizada no próprio 
sistema para tanto. 
11.35 Do resultado do julgamento da habilitação, caberá recurso na forma definida no presente  Edital. 
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021.  
12.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
12.2 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou física e disponibilizada no 
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sistema de registro de preços. 
12.2.1 O prazo da Ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável. 
12.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
12.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 
12.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição/serviço pretendido(a), desde que devidamente justificada. 
12.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
13.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 
13.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
13.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
13.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata. 
13.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item/lote não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
13.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
13.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; ou 
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
13.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
14. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a Prefeitura do  Município de São 
Sebastião do Uatumã/AM, e a Proponente vencedora da licitação,  serão formalizadas através de Contrato, 
observando-se as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório, seus anexos e na Legislação 
vigente, bem como na proposta vencedora. 
14.2 A Licitante vencedora será convocada formalmente pela Prefeitura do  Município de São Sebastião do 
Uatumã/AM, para assinar o Contrato, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
notificação emitida pela Prefeitura Municipal, que ocorrerá depois da adjudicação/homologação, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90, parágrafo 5 da Lei Federal nº 
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14.133, de 1º de abril de 2.021. 
14.3 O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pela 
Licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal. 
14.4 Na ocorrência do estabelecido no item 14.2, poderá a Prefeitura do  Município de São Sebastião do 
Uatumã/AM, convocar os Licitantes remanescentes na ordem de classificação final, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições do primeiro classificado ou revogar a licitação. 
14.5 Se, por ocasião da formalização da assinatura do Contrato, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
da Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos (ou positiva com efeito de negativa) relativa a 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União) e Regularidade perante o Ministério Trabalho (Certidão Negativa 
(ou positiva com efeito de negativa) de Débitos Trabalhistas), estiverem com os prazos de validade vencidos, 
o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 
processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 
14.5.1 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das 
certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
14.6 Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, social e trabalhista, nos moldes do que 
foi prescrito neste Edital, ou convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação 
regular de que trata o subitem 14.5, ou se recusar a assinar o Contrato, serão convocadas as demais licitantes 
classificadas para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da assinatura do 
Contrato. 
14.7 A fiscalização e a determinação dos serviços ficarão a cargo da Secretaria requisitante. 
14.8 O Contrato será rescindido, unilateralmente, pela Administração Pública, independentemente de 
Interpelação Judicial ou Extrajudicial, salvo motivo de força maior, plenamente justificado, caso se verifique 
quaisquer das hipóteses arroladas no artigo 137 da Lei  Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2.021, de modo 
previsto no artigo 138, com as consequências estabelecidas no artigo 139, todos da referida Lei Federal, não 
cabendo qualquer indenização à Licitante vencedora. 
14.9 A Licitante vencedora se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas, os acréscimos e as 
supressões que se fizerem necessários até o limite determinado em Lei (artigo 125, da Lei Federal n° 
14.133/2.021). 
14.10 O recebimento, do objeto do presente Instrumento, dar-se-á conforme estipulado no Termo de 
Referência. 
14.10.1 Ocorrerá a rejeição no recebimento dos serviços/fornecimento se estes não estiverem em 
conformidade com o presente Instrumento Convocatório. 
14.10.2 Independentemente da aceitação, o(a) Licitante vencedor(a) garantirá a qualidade da prestação dos 
serviços/fornecimento, obrigando-se a corrigir/reparar quando estiver em desacordo. 
14.11 O prazo de vigência do Contrato, objeto do presente Edital, será de até 12 (doze) meses, contados  da data 
de assinatura do contrato. 
14.11.1 O prazo para a execução será de 12 (doze) meses iniciando-se a partir da emissão da Ordem de 
Fornecimento. 
14.12 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 
14.13 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
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15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1 Decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
15.2 A Adjudicação será feita pelo menor preço, à Proponente que, atendendo a todas  as condições expressas 
neste Edital e seus Anexos, for classificada em primeiro lugar de acordo com o critério de julgamento 
estabelecido neste edital. 
15.3 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de 
recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a  adjudicação do objeto do certame 
à licitante vencedora e a devida homologação. 
15.4 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 
sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sendo que essa ata estará 
disponível no site. 
 
16. DOS RECURSOS 
16.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da manifestação de interpor recurso e/ou do 
encerramento da sessão. 
16.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
16.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
16.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
16.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
16.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
16.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema e no email 
comprasuatuma@gmail.com, contendo razão social, CNPJ, endereço da empresa, rubricado em todas as 
folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, acompanhado de cópia do documento 
de identificação do signatário e comprovante do poder de representação legal. 
16.4.1 O(A) Pregoeiro(a) não se responsabiliza por memoriais de recursos e contrarrazões endereçados por 
outras formas, e que, por isso, sejam intempestivos ou não sejam recebidos. 
16.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
16.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
16.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
16.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
16.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
16.10 A decisão final acerca dos recursos interpostos, será divulgada no site 
https://www.comprasuatuma.com.br ou encaminhada via e-mails aos interessados. 
16.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados para defesa de seus 
interesses. 
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17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
17.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
17.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
17.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
17.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
17.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
17.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
17.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
17.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
17.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
17.1.5 fraudar a licitação 
17.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
17.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
17.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
17.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
17.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
17.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
17.2.1 advertência;  
17.2.2 multa; 
17.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
17.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
17.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
17.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
17.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
17.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
17.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
17.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
17.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
17.4.1 Para as infrações previstas no item 17.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
17.4.2 Para as infrações previstas nos itens 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
17.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
17.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
17.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas acima, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
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o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
17.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0 e 0, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens acima que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
17.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  
17.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
17.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
17.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
17.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
17.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
18. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, PAGAMENTO E DE REAJUSTE 
18.1 Prevalecerão as condições de pagamento e de reajuste os constantes no Anexo I. 
 
19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
19.1 As condições de gestão e fiscalização constam do Anexo I. 
 
20. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E/OU ENTREGA DO OBJETO 
20.1 As condições de execução do serviço e/ou entrega do objeto constam do Anexo I. 
 
21. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
21.1 As condições DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS constam do Anexo I. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 
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22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
22.4 Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, o Tribunal de Contas da União (TCU), em decisão proferida no 
Acórdão nº 2273/2024-TCU-Plenário, estabeleceu que a Lei 14.133/2021 não exige a inclusão do Estudo 
Técnico Preliminar (ETP) como anexo do instrumento convocatório nas licitações. 
22.5 A sessão que porventura extrapolar o horário de funcionamento da Prefeitura (18:00 horas), poderá ser 
suspensa e terá sua continuidade marcada para as 08:00 horas do dia útil subsequente. 
22.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
22.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 
22.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, no endereço eletrônico 
(https://www.comprasuatuma.com.br). 
22.12 Havendo divergência entre as informações do edital e seus anexos, e os dados informados no sistema 
(https://www.comprasuatuma.com.br/), prevalecerá o que estiver estabelecido primeiramente no Anexo I, 
posteriormente no instrumento Convocatório, cabendo ao licitante se atentar quanto as informações 
inseridas na plataforma 
22.13 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca do Município de São Sebastião do Uatumã/AM. 
22.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO III - Modelo de Proposta Atualizada (Somente para a empresa vencedora); 
ANEXO IV - Modelo de Declaração para Outras Comprovações; 
ANEXO V - Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VI – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 
 
 

São Sebastião do Uatumã/AM, 07 de julho de 2025 
 
 
 
ADRIANO ARAÚJO RODRIGUES 
Secretário Municipal de Administração 
e Planejamento 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº  
14.133/2021). REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS EXECUTIVAS DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ. 
 
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID QTD. MÉDIA 

1 

POLTRONA GIRATÓRIA, modelo presidente, Espaldar Alto, com braços cromados, 

assento e encosto estofados em espuma de poliuretano injetada de alta densidade, nas 

seguintes dimensões aproximadas: assento: 650mm x 590mm (larg x prof), 93mm de 

espessura, encosto 590mm x 630mm (larg x alt), com 80 mm de espessura, revestida em 

couro ecológico, cor a ser definida, base giratória cromada, com regulagem de altura a gás, 

relax, dotada de 5 (cinco) hastes de aço com rodízios duplos de nylon, capacidade 

aproximada de 150 kg; garantia mínima de 12(doze). 

Unid 5 R$ 1.825,00 

2 

POLTRONA GIRATÓRIA, modelo presidente Espaldar Alto, com braços polipropileno, 

assento e encosto estofados em espuma de poliuretano injetada com densidade média, 

revestimento em couro ecológico, cor a ser definida, base giratória, com regulagem de altura 

a gás, em aço com capa protetora em polipropileno, capacidade aproximada de 150 kg; 

Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Unid 21 R$ 1.736,00 

3 

POLTRONA INTERLOCUTOR, com braços cromado, assento e encosto em espuma 

injetada de alta densidade, revestimento couro ecológico, cor a ser definida, braços cromados 

com apoio revestido, estrutura de aço cromada com sapas antiderrapante em nylon. Garantia 

de 12 meses. 

Unid 10 R$ 1.770,33 

4 
POLTRONA INTERLOCUTOR FIXA, estofado com revestimento em couto ecológico, cor 

a ser definida, base fixa cromada modelo C. Garantia de 12 meses. 
Unid 20 R$ 1.075,83 

5 

CADEIRA GIRATÓRIA, tipo: Executiva, sem braços, assento e encosto estofados em 

espuma de poliuretano com 40mm de espessura, nas seguintes dimensões aproximadas: 

assento 480mm x 460mm (largura X profundidade), encosto 430mm X 400mm (largura X 

altura) revestido em tecido polipropileno na cor preta, base giratória com regulagem de altura 

a gás, com braços reguláveis, capa em polipropileno, dotada de 05 (cinco) hastes de aço, com 

rodízios duplos de nylon; garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega; 

com certificação da ABNT. 

Unid 80 R$ 1.148,33 

6 

CADEIRA FIXA, aproximação ,sem braços, assento estofado com espuma injetada de 

poliuretano, revestimento em sintético , encosto confeccionado em sintético, cor a ser 

definida, estrutura fixa preta , dotada de sapatas de nylon antiderrapante. Garantia de 12 

meses a contar da data da entrega do 

produto.  

Unid 80 R$ 650,27 

7 

LONGARINA, descrição: com 4 lugares, tipo cadeira, sem braços, assento e encosto e 

termoplástico polipropileno copolímero, formato anatômico, cor a ser definida, medidas 

individuais: Assento: Larg. 460mm; Prof. 413mm; Espessura média 3,5mm / Encosto: Larg 

450mm; Altura 270 a 315mm; Espessura  média  2,6mm,  garantia mínima de 12(doze) 

meses, com certificação da ABNT. 

Unid 10 R$ 2.186,03 

8 

LONGARINA, descrição: com 3 lugares, sem braços, assento e encosto revestimento 

sintético, cor a ser definida, estutura com formato anatômico Y, medidas total : Larg. 

1750mm; Prof. 600mm; Altura : 750 mm, garantia mínima de 12(doze) meses, com 

certificação da ABNT.  

Unid 10 R$ 1.375,50 

9 
SOFÁ, tipo: poltrona 1 lugar, dimensões aproximadas: 82cmx75cmx74cm, cor a ser definida. 

Peso aproximado: 05 kg.  
Unid 5 R$ 1.540,33 

10 

MESA, tipo: escritório, com 02 gavetas, com chaves, cor a ser definida, tampo em MDF 36 

mm, pé padrão modelo painel em MDF 25mm, saia em MDF de 15mm, sapata niveladora de 

proteção, medindo 1,30 x 0,70 x 0,75 m (L x P x A). Garantia de 12 meses.  

Unid 20 R$ 1.535,67 

11 

MESA, tipo: escritório, com 02 gavetas, com chaves, cor a ser definida. tampo em MDF 18 

mm, pé padrão modelo painel em MDF 15mm, saia em MDF de 15mm, sapata niveladora de 

proteção, medindo 1,20 x 0,60 x 0,75 m (L x P x A). Garantia de 12 meses. 

Unid 60 R$ 1.611,70 

12 

MESA, tipo:  sem gavetas, tampo em MDF 36 mm, cor a ser definida, pé padrão modelo 

painel em MDF 25mm, saia em MDF de 15mm, sapata niveladora de proteção, medindo 1,70 

x 0,70 x 0,75 m (L x P x A). Garantia de 12 meses. 

Unid 5 R$ 1.074,37 

13 

MESA, tipo:  sem gavetas, tampo em MDF 36 mm, cor a ser definida, pé padrão modelo 

painel em MDF 25mm, saia em MDF de 15mm, sapata niveladora de proteção, medindo 1,30 

x 0,70 x 0,75 m (L x P x A). Garantia de 12 meses. 

Unid 5 R$ 921,33 

14 

MESA PARA REFEITÓRIO, descrição: com 10 lugares, Tampo tipo retangular com cantos 

arredondados. Confeccionado em madeira MDP de 18 mm de espessura com revestimento 

em fórmica texturizada na cor branca em ambas as faces. Bordas de proteção contra impacto 

em toda a extremidade do tampo em PVC semirrígido na cor cinza claro. Tampo fixado na 

Unid 5 R$ 4.324,83 
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estrutura através de parafuso francês com porca sextavada zincado branco 3/16 x1.3/4. 

Estrutura da mesa confeccionada em tubo de aço tipo METALON, seção retangular de 40 x 

40 mm com parede de 1,20 mm de espessura, com 02 (dois) pares de pés unidos por duas 

travessas na parte inferior confeccionado em tubo redondo de 1.1/4” com parede de 1,50 mm 

de espessura presa no topo da estrutura de fixação do tampo. Assentos tipo retangulares com 

cantos arredondados. Confeccionado em madeira MDF de 18 mm de espessura com 

revestimento em fórmica texturizada na cor branca em ambas as faces. Bordas de proteção 

contra impacto em todas as extremidades dos assentos em PVC semirrígido na cor cinza 

claro. Assentos fixados na estrutura através de parafuso francês com porca sextavada zincado 

branco 3/16 x 1.3/4. Estrutura dos assentos confeccionada em tubo de aço tipo METALON, 

seção redondo de 1.1/4 com parede de 1,50 mm de espessura, suportes para 02 (dois) bancos 

de cada lado da mesa no sentido do comprimento da mesa, fixados em longarinas com 

sistema escamoteável para facilitar o acesso e limpeza. Suporte de fixação dos assentos 

confeccionado em chapa no formato retangular de 1,20 mm de espessura fixada com solda 

no topo da estrutura para fixação dos assentos. Composição da mesa: composta por um tampo 

montado sobre estrutura metálica, com 10 (dez) lugares. Assentos tipo redondos , sem 

encosto,. Dimensões da mesa (C x L x A): 2730 x 800 x 780 mm. Altura dos bancos ao chão: 

470 mm. Dimensão total da mesa com os bancos abertos: 1530 x 2750 mm. Características 

Adicionais: todos os elementos metálicos recebem tratamento anti- ferruginoso e pintura 

eletrostática epóxi pó na cor cinza, os pés da mesa e dos assentos são dotados de ponteiras 

plástica de poliestireno antiderrapante. Garantia de 12 (doze) meses. 

15 
MESA DE CENTRO, descrição: com tampo de vidro, espessura 5mm, estrutura em MDF 

25mm, formato retangular. 
Unid 4 R$ 766,17 

16 

ARMÁRIO ALTO, descrição: com 2 portas de abrir, com chaves, em madeira MDP de, no 

mínimo, 36mm de espessura, revestido em laminado melamínico texturizado em ambas as 

faces, cor a ser definida quando da solicitação do pedido; medida aproximada: 1,635 m x 

0,800m x 0,43m (AxLxP); rodapé em madeira com sapatas niveladoras; bordas em fita PVC 

de 1mm; fundo em peça única, confeccionado em MDP de 6mm, revestido em ambas as 

faces em laminado melamínico texturizado. Garantia mínima de 12 (doze) meses 

Unid 20 R$ 1.642,70 

17 

ARMÁRIO BAIXO, descrição com 2 portas de abrir, com chaves, em madeira MDP 36mm 

de espessura, revestido em laminado melamínico texturizado em ambas as faces, cor a ser 

definida quando da solicitação do pedido; medida aproximada: 0,75m x 0,80m x 0,43m (A x 

L x P); rodapé em madeira com sapatas niveladoras; bordas em fita PVC de 1mm; fundo em 

peça única, confeccionado em MDP de 12 mm, revestido em ambas as faces em laminado 

melamínico texturizado. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Unid 20 R$ 1.393,67 

18 

ESTANTE, descrição: com 06 prateleiras removíveis e reguláveis, medindo 1,98 x 0,92 x 

0,42, prateleiras com reforço na prateleira #26, e colunas em chapa de aço #20, com perfil 

30x30mm, capacidade de carga de 25 kgs por prateleira, na cor cinza padrão pintura 

eletrostática com tratamento antiferruginoso. 

Unid 10 R$ 874,67 

19 

ARQUIVO PARA PASTA SUSPENSA, em chapa de aço nº 24, com 04 gavetas com chaves, 

com travamento simultâneo das gavetas, pintura eletrostática com tratamento anti- 

ferruginoso, cor a ser definida quando da solicitação do pedido; medindo aproximadamente 

1,33 x 0,47 x0,60 m; garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Unid 10 R$ 2.250,67 

20 

CARTEIRA ESCOLAR, Tipo Universitária almofadada, revestida em tecido estrutura em 

tubo de aço industrial 7/8 com parede de 1,20mm de espessura para os pés e para a base do 

assento. Quatro pés com cinco travessas para melhor resistência da estrutura, ponteira externa 

de 7/8 com porta livros. Prancheta em mdf. Dobrável. 

Unid 100 R$ 892,03 

21 

QUADRO BRANCO, Material: em laminado melamínico, com estrutura em madeira 

maciça, moldura em alumínio, Dimensões: (C x A) 2,00 x 1,00 m (com variação de ±5%), 

Aplicação: uso com pincel marcador de quadro branco, Características Adicionais: suporte 

para fixar na parede e calha para suporte do apagador 

Unid 100 R$ 1.124,17 

22 
BATEDEIRA INDUSTRIAL, especificação: acabamento em inox, tigela em inox, 

planetária, 08 velocidades, capacidade: 05 litros, potência: 750w, voltagem: 127V. 
Unid 5 R$ 1.929,67 

23 

BEBEDOURO DE COLUNA, Capacidade: 20 litros de água gelada/hora, Características 

Adicionais: reservatório interno em aço inoxidável; serve água filtrada e gelada através de 

torneira lateral que permite a conexão de mangueira externa; com pingadeira em aço 

inoxidável com mangueira de saída para drenar a água, Alimentação: 110/220 V. 

Unid 40 R$ 1.826,85 

24 

BEBEDOURO INDUSTRIAL,  Capacidade: 200 litros de água gelada/hora, Características 

Adicionais: possui gabinete externo e reservatório interno em aço inoxidável; serve água 

filtrada e gelada através de torneira lateral que permite a conexão de mangueira externa; com 

pingadeira em aço inoxidável com mangueira de saída para drenar a água, Alimentação: 

110/220 V - 4 torneiras. 

Unid 20 R$ 8.138,73 

25 

FOGÃO DOMÉSTICO, apresentação: 04 (quatro) bocas com forno  com tampa em vidro 

total, cor: a ser definida, modelo: piso, voltagem: 110V, Informações Adicionais: 

acendimento automático total, com selo da PROCEL na classe "A". Garantia: mínima de 90 

dias. 

Unid 15 R$ 1.300,33 

26 

FOGÃO DOMÉSTICO, apresentação: 06 bocas, com tampa em vidro total, cor: a ser 

definida, modelo: piso, voltagem: 110V, Informações Adicionais: acendimento automático 

total, com selo da PROCEL na classe "A". Garantia: mínima de 90 dias. 

Unid 10 R$ 2.094,97 
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27 

FOGÃO INDUSTRIAL, apresentação: 02 (duas) bocas com forno, acendimento manual, 

controle individual das chamas, tubo condutor de gás e resgistro, grelhas em ferro fundido, 

02 (dois) queimadores simples, estrutura: em aço carbono tipo cantoneira, pintura: em 

esmalte anti-aderente para facilitar a limpeza. fogão com pés, grelhas tamanho 20 x 20. 

Garantia: mínima de 90 dias. 

Unid 15 R$ 2.683,50 

28 

FOGÃO INDUSTRIAL, apresentação: 04 (quatro) bocas com forno, acendimento manual, 

controle individual das chamas, tubo condutor de gás e resgistro, grelhas em ferro fundido, 

04 (quatro) queimadores simples, estrutura: em aço carbono tipo cantoneira, pintura: em 

esmalte anti-aderente para facilitar a limpeza. Fogão com pés.  04 queimadores e grelhas em 

ferro fundido, grelhas tamanho 20 x 20. Garantia: mínima de 90 dias. 

Unid 15 R$ 5.333,50 

29 

FOGÃO INDUSTRIAL, apresentação: contendo 08 bocas com queimadores duplos, Tipo: 

baixa pressão,Material(is) Estrutura: aço, Material(is) Grelha: ferro fundido, Dimensão(ões) 

Grelha: 40 x 40m (A x L), Característica(s) Adicional(is): à gás, com acendimento manual e 

pintura epóxi, Garantia: mínima de 90 dias. 

Unid 10 R$ 12.882,33 

30 

FORNO MICRO-ONDAS, Material estrutura: aço, Capacidade: 20 litros, Tensão: 110V, 

Cor(es): branco, Eficiência Energética: A, Característica(s) Adicional(is): contendo display 

digital, alarme, relógio, timer e luz interna, produto em conformidade com a legislação em 

vigor. Garantia: mínima de 90 dias. 

Unid 15 R$ 1.293,43 

31 

FREEZER, Descrição: horizontal, 01 (uma) porta; capacidade de armazenamento: 200 litros, 

Tensão: 110/220 V, Características Adicionais: Deve possuir puxador ergonômico, painel 

controle horizontal, rodízios em fibra, cesto aramado com chave, frequência 60 Hz. 

Unid 15 R$ 4.775,00 

32 

FREEZER, Descrição: Horizontal, 02 (duas) portas, Capacidade de armazenamento: 414 

litros, Tensão: 110/220 V, Características Adicionais: Deve possuir puxador ergonômico, 

painel controle horizontal, rodízios em fibra, cesto aramado com chave, frequência 60 Hz 

Unid 20 R$ 7.523,10 

33 

GELADEIRA, capacidade: 240 litros, Tipo Degelo: automático; Qtd. Portas: 1; Cor: branca; 

Prateleiras, divisórias e acessórios internos de linha; Alimentação: 127V; Eficiência 

Energética: classe A. 

Unid 15 R$ 4.202,50 

34 

GELADEIRA, capacidade: 322 litros, Apresentação: com 02 (duas) portas reversível, degelo 

automático, gavetão de legumes, não tem dispenser de água, possui filtro desodorizador, pés 

com rodízios, pés niveladores, Tipo: Vertical, Cor: branco, Alimentação: compatível com 

rede 127 V, 60 Hz, Características Adicionais: acompanha manual de instruções, certificado 

de garantia e demais acessórios para o seu perfeito funcionamento. 

Unid 15 R$ 6.799,83 

35 

GELADEIRA, capacidade: 382 litros, Apresentação:  02 (duas) portas, Informações 

Adicionais: Apresentação: com 02 (duas) portas reversíveis, alerta de porta aberta, degelo 

automático, gavetão de legumes, não tem dispenser de água, Anti-Corrosão, Frost Free, 

possui filtro desodorizador, pés com rodízios, pés niveladores, Tipo: Vertical, Cor: branco, 

Capacidade Congelador: 94 litros, Capacidade Refrigerador: 288 litros, Capidade Total: 382 

litros, Alimentação: compatível com rede 127 V, 60 Hz, Características Adicionais: 

acompanha manual de instruções, certificado de garantia e demais acessórios para o seu 

perfeito funcionamento 

Unid 15 R$ 7.105,17 

36 
GRILL,  Descrição: em inox; com aquecimento nas duas placas e coletor de gordura, 

Potência 1100w, voltagem: 127V. 
Unid 5 R$ 2.386,63 

37 

Lavadora de Pressão, Informações Adicionais: Potência: mínima de 2,5 KW, Vazão: mínima 

de 630 l/h, Pressão: mínimo de 1600 libras, Tensão: 110/220 V, monofásica, Peso: 28 kg 

(com variação de ± 5%) 

Unid 5 R$ 3.672,83 

38 

LIQUIDIFICADOR, Material: corpo pvc, Capacidade Copo: 1,5 l, Tensão: 110/220 V, 

Quantidade Velocidade: mínimo 3 , Funções: pulsar e autolimpante, Características 

Adicionais: facas em aço inoxidável integradas ao copo, tampa e sobretampa com 

travamento, sobretampa com dosador, pés emborrachado 

Unid 20 R$ 446,33 

39 
LIQUIDIFICADOR, Tipo: Liquidificador/triturador; Aplicação: industrial; Material: corpo 

e o copo em aço inox; Capacidade Copo: 8 litros; Potência: 1/2CV; Voltagem: bivolt. 
Unid 7 R$ 2.250,43 

40 

LAVADORA DE ROUPAS, Tipo: doméstica, Material Gabinete: aço, Material Cesto: 

polipropileno, Capacidade: 12kg, Quantidade de Programas de Lavagem: 12 a 15, Tensão: 

127V, Velocidade de Centrifugação: 650rpm a 750rpm, Cor: branca, Temperatura da Água: 

fria, Características: automática, com recursos de centrifugação, enxague, lavagem e molho, 

reaproveitamento de água, tampa superior, filtro para fiapos, dispenser para alvejante, 

amaciante e sabão, Garantia: 12 meses, Normas Técnicas: INMETRO e com Selo PROCEL 

classe A 

Unid 10 R$ 4.080,60 

41 

SANDUICHEIRA ELÉTRICA, Apresentação: contendo alças térmicas, travas para 

fechamento, revestimento interno antiaderente, luzes indicadoras de ligado e pronto, Cor: a 

ser definida, Capacidade: 02 sanduíches, Potência: de 700W a 750W, Tensão: 110V, 

Garantia: mínima de 90 dias. 

Unid 5 R$ 197,70 

42 
LIXEIRA, Formato: cilíndrico, Material(is): inox, Capacidade: 20 litros, Característica(s) 

Adicional(is): com tampa acionada por pedal. 
Unid 40 R$ 381,83 

43 
LIXEIRA, Formato: cilíndrico, Material(is): inox, Capacidade: 50 litros, Característica(s) 

Adicional(is): com tampa acionada por pedal. 
Unid 40 R$ 799,83 

44 
LIXEIRA, Formato: cilíndrico, Material(is): aço inox, Capacidade: 100 litros, 

Característica(s) Adicional(is): com tampa acionada por pedal. 
Unid 40 R$ 1.877,70 
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45 BOTIJÃO DE GÁS, Tipo: SEM CARGA; Capacidade: 13kg; Com válvula de segurança. Unid 30 R$ 391,47 

46 

APARELHO AR-CONDICIONADO, Tipo: split, Capacidade: 12.000 BTUs, Modelo: hi-

wall (para parede), Eficiência Energética: A, tecnologia inverter, Cor: branca, Tensão: 220V, 

monofásico, ciclo frio, controle remoto sem fio, serpentina em cobre, ventilador com hélice 

em material plástico, filtro antibacteriano lavável, nível de ruído em conformidade com as 

normas técnicas da ABNT. 

Unid 100 R$ 3.789,20 

47 

APARELHO AR-CONDICIONADO, Tipo: split, Capacidade: 18.000 BTUs, Modelo: hi-

wall (para parede), Eficiência Energética: A, tecnologia inverter, Cor: branca, Tensão: 220V, 

monofásico, ciclo frio, controle remoto sem fio, serpentina em cobre, ventilador com hélice 

em material plástico, filtro antibacteriano lavável, nível de ruído em conformidade com as 

normas técnicas da ABNT. 

Unid 100 R$ 5.767,00 

48 

APARELHO AR-CONDICIONADO, Tipo: split, Capacidade: 24.000 BTUs, Modelo: hi-

wall (para parede), Eficiência Energética: A, tecnologia inverter, Cor: branca, Tensão: 220V, 

monofásico, ciclo frio, controle remoto sem fio, serpentina em cobre, ventilador com hélice 

em material plástico, filtro antibacteriano lavável, nível de ruído em conformidade com as 

normas técnicas da ABNT. 

Unid 100 R$ 8.486,13 

49 
APARELHO AR-CONDICIONADO, Tipo bi split CASSETE, 4 vias, inverter, capacidade 

48.000 BTU/h com margem de variação de 5% para mais ou para menos. 
Unid 10 R$ 21.845,67 

50 
APARELHO AR-CONDICIONADO, Tipo bi split CASSETE, 4 vias, inverter, capacidade 

36.000 BTU/h com margem de variação de 5% para mais ou para menos. 
Unid 10 R$ 18.565,00 

51 
APARELHO AR-CONDICIONADO, Tipo bi split CASSETE, 4 vias, inverter, capacidade 

30.000 BTU/h com margem de variação de 5% para mais ou para menos. 
Unid 10 R$ 17.389,67 

52 
APARELHO AR-CONDICIONADO, Tipo bi split CASSETE, 4 vias, inverter, capacidade 

18.000 BTU/h com margem de variação de 5% para mais ou para menos. 
Unid 10 R$ 13.426,33 

53 

TELEVISÃO, Tipo Tela: LED; Tamanho Tela: 32``; Resolução: HD; com Conversor Digital 

integrado; Conexões (no mínimo): duas HDMI e uma USB; Acompanha: cabo de força e 

controle remoto; Alimentação: 110/220V (bivolt). 

Unid 15 R$ 2.209,50 

54 

TELEVISÃO, Tipo Tela: LED; Tamanho Tela: 42``; Resolução: Full HD; Com Conversor 

Digital integrado; Conexões (no mínimo): HDMI, USB e TV; Timer com programação 

liga/desliga, sistema de áudio estéreo com potência mínima de 20W; Base giratória 

removível; Previsão para suporte de parede; Acompanha: manual de instruções, controle 

remoto, cabo de força e suporte de cabos; Alimentação: 100-240V (bivolt automática). 

Unid 15 R$ 2.696,33 

55 

TELEVISÃO, Tipo Tela: LED; Tamanho Tela: 50``; Resolução: Full HD; com Conversor 

Digital integrado; Conexões (no mínimo): duas HDMI e uma USB; Acompanha: cabo de 

força e controle remoto; Alimentação: 110/220V (bivolt). 

Unid 15 R$ 4.200,67 

56 

TELEVISÃO, Tipo Tela: LED; Tamanho Tela: 60``; Resolução: Full HD; Conversor Digital 

integrado; Conexão Sem Fio: Wi-Fi integrado; Conexões (no mínimo): 2x HDMI, 1x USB, 

1x RJ45; Acompanha: cabo de forca e controle remoto; Alimentação: 110/220V (bivolt). 

Unid 15 R$ 5.334,00 

57 

VENTILADOR DE PAREDE, Informações Adicionais: Tipo: de parede, Diâmetro: 60 cm, 

Características Adicionais: quantidade de pás 3 (três), tiratórias de aproximadamente 180°, 

com chave liga/desliga, com controle de velocidade separada do aparelho, Tensão: 

110/220V. 

Unid 30 R$ 728,67 

58 

VENTILADOR DE COLUNA, Informações Adicionais: Tipo: de coluna, Diâmetro: 60 cm, 

Características Adicionais: quantidade de pás 3 (três), tiratórias de aproximadamente 180°, 

com chave liga/desliga, com controle de velocidade separada do aparelho, Tensão: 110/220V 

Unid 20 R$ 869,33 

59 

BRINQUEDOS PARA PLAYGROUND, contendo 04 brinquedos sendo: 01 (um) 

escorregador, descrição: Medidas: 125cm x 55cm x 70cm, Comprimento da rampa 105cm, 

Largura da rampa 32cm, suporta até 30kg; 01 (uma) gangorra cavalinho, descrição: 

Medidas.: 0,80cm x 0,28cm x 0,40cm, suporta até 50kg; 01 gangorra jacaré, descrição: 

Medidas: 1,03cm x 0,40cm x 0,33cm, peso: 3 kg, Confeccionado em plástico rígido, suporta 

até 50 kg, ; 01 (uma) gangorra nhoca, descrição: Medidas.: 0,83cm x 0,28cm x 0,50cm, peso: 

2 kg, Confeccionado em plástico rígido, Apoio para os pés. Garantia mínima de 03 (três) 

meses por defeito de fabricação. 

Unid 5 R$ 7.879,33 

60 

BRINQUEDOS PARA PLAYGROUND, contendo 04 brinquedos sendo: 01 (um) pula pula, 

descrição: Diâmetro total: 2,30m, Diâmetro lona de salto (gancho a gancho): 1,86m, Altura 

total: 1,77m, Altura do chão a lona: 57cm, Estrutura em aço galvanizado, Rede de proteção 

em polipropileno multicolorida, Sistema de montagem do trampolim por encaixe; 01 (uma) 

piscina de bolinhas, descrição: com 500 und ; 01 (um) escorregador, descrição: Escada com 

3 degraus, Encaixe para Piscina de Bolinhas; 01 (uma) gangorra, cavalinho ou 

nhoca.Garantia mínima de 03 (três) meses por defeito de fabricação. 

Unid 5 R$ 9.791,33 

61 

PISCINA DIVERTIDA, utilização em playground/ área baby, descrição: Área/piscina 

medindo 100Cx120Lx30A com espessura de 10cm de espuma, ligada por velcros, revestida 

em bagun; escada medindo 100Cx50Lx30A, com espuma revestida de bagun; Rampa de 

espuma medindo 70Cx50Lx30A, revestida em bagun. 

Unid 5 R$ 5.987,67 

62 

ESCORREGADOR PLAY JUNIOR, utilização em playground, Dimensões: Comp. 1,23 x 

Alt. 0,78 x Larg. 0,76 cm, Peso: 16g, Material: Plástico rotomoldado, suporta até 50 kg, Idade 

sugerida: 1 a 4 anos 

Unid 5 R$ 3.097,03 
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63 

MOTOPODA, Cilindrada (mínima): 36,3cm³; Potência (mínima): 1,4kW; Motor de 

combustão interna, a gasolina, refrigerado a ar, de dois tempos, alimentação por meio de 

carburador, partida retrátil; com cabo do eixo telescópico integrado que permite a extensão 

do equipamento possibilitando ajustar o comprimento da haste em aproximadamente 5 

metros de altura (considerando a altura do operador); Acompanha: 1 sabre e 1 corrente, 1 

lima redonda para afiar a corrente; 1 jogo de ferramentas para montagem e desmontagem do 

equipamento. 

Unid 10 R$ 5.723,03 

64 

ROÇADEIRA, Aplicação: uso agrícola, Tipo: costal, Apresentação: motor à gasolina; 

sistema de ignição eletrônica; potência de 1,7 kW ou superior; rotação máxima de 12500 rpm 

ou superior; conjunto de corte; lâmina de duas pontas; conjunto de pinhões e elastostar, 

Características Adicionais: acompanhado de faca de 3 pontas para capoeira, serras circular 

standart e especial, protetor para ferramentas, manual de instruções, documentação técnica, 

certificado de garantia e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento; as 

demais especificações constam no Termo de Referência ou equivalente, Conformidade: 

produto em conformidade com legislação em vigor. 

Unid 20 R$ 4.407,00 

 
* Apresentar garantia e catálogos/folder, para os itens acima, se houver, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO, somente para o licitante vencedor. 
 
1.1. O objetivo desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
A) Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, o Tribunal de Contas da União (TCU), em decisão proferida 
no Acórdão nº 2273/2024-TCU-Plenário, estabeleceu que a Lei 14.133/2021 não exige a inclusão do 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) como anexo do instrumento convocatório nas licitações. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. O prazo de execução será de 12 (doze) meses, contados 
da Ordem de Fornecimento. O prazo da Ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da Ata, podendo ser prorrogável. 
1.4. A Ata de registro de preços e Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 
 
2. DO VALOR ESTIMADO 
O orçamento estimado da presente contratação será de R$ 5.058.211,14 (cinco milhões, cinquenta e oito 
mil, duzentos e onze reais, quatorze centavos), conforme mapa orçamentário. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA   NECESSIDADE   DA   CONTRATAÇÃO   (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei nº 14.133/2021). 
3.1 A Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã, em face da necessidade de contratação de 
empresa especializada no fornecimento de material de permanente para atender as necessidades das 
secretarias executivas de São Sebastião do Uatumã, justifica a abertura do presente procedimento 
licitatório, para manter os trabalhos operacionais e rotineiros nos setores. Bem como, manter os serviços 
públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade com 
eficiência, continuidade e economia. 
3.2 Para tanto, com vistas ao atendimento as necessidades da Administração Pública deste Município, é 
de grande relevância a formação de registro de preços para a aquisição de material permanente em geral 
para atender as secretarias executivas. 
3.3 Os quantitativos estimados neste termo de referência foram calculados de acordo com o levantamento 
de aquisição realizado pela Prefeitura e Secretarias Executivas. Tendo como base o atendimento do ano 
em curso, declarando assim, que o quantitativo acima é o necessário para atender a demanda no período 
de 12 (doze) meses. 
3.4 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, visto que, o município 
ainda não elaborou, pois não há obrigatoriedade no momento. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O  CICLO  DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’). 
4.1 A descrição da solução como um todo foi encontrada a partir de pesquisa de mercado em que se 
verificou que são comuns as empresas deste ramo considerando a quantidade de fornecimento. Essa 
também é a melhor forma encontrada para que possa ser bem fiscalizado o objeto na sua execução. 
4.2 O objeto desse Termo de Referência enquadra-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei 
nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 
encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’da Lei nº 14.133/21). 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 
6.1. Os produtos deverão ser embalados individualmente em plástico transparente e resistente, 
devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para uso, sob pena de 
devolução de todo o produto constantes no empenho, entregue à empresa vencedora. 
6.2. Após o recebimento da Autorização de Fornecimento do setor responsável, a empresa deverá efetuar 
a entrega no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento, sem custo adicional, no local indicado pela Secretaria 
solicitante, sendo de total responsabilidade da licitante vencedora do objeto, todas as despesas que incidirem 
sobre a execução do fornecimento. 
6.3. Os produtos fornecidos poderão ser devolvidos, caso haja alguma anormalidade quanto à aparência, 
validade, peso e forma. 
6.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada do subitem 6.2., a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.5. A variação do valor contratual, para fazer face ao reajuste de preços, bem como empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, 
podendo ser registrados por simples apostilamento, dispensando a celebração do aditamento.  
6.6. A entrega e o faturamento do objeto serão efetuados de modo parcelado de acordo com a necessidade 
ou demanda por parte do CONTRATANTE. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21). 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);  
7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V); 
7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X).  
7.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
7.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 
 
8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO. 
8.1 O material será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução com a emissão da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
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8.2 O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
reprogramado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da eficiência e qualidade do 
serviço executado. 
8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
8.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
8.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
8.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
8.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
8.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
8.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
8.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Forma de pagamento 
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8.17 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
8.18 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. DO REGISTRO DE PREÇOS. 
9.1 Este registro de preços encontra respaldo nas hipóteses previstas na Seção V - Do Sistema de 
Registro de Preços e arts. seguintes da Lei nº 14.133/2021, para atendimento da demanda das 
Secretarias Executivas, sendo necessário contratações frequentes, parceladas, padronizadas e com 
possíveis obtenção de maior ganho em escala e economicidade para a Administração Pública.  
9.2 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constaram na minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.1 O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
11. DA PESQUISA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.2 Pesquisa do valor da contratação: 
11.2.1 A presente Formação de Preços se faz necessária devido à necessidade dos demandados pelas 
Secretarias Municipal de Planejamento, para tanto, deve-se observar a realidade de valores no mercado atual, 
toma-se como base a Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, em seu artigo n° 23, em que discorre sobre os 
parâmetros para determinar o valor estimado. 
11.2.2 Amparado pela Lei acima citada, o Município busca fontes de preços de forma combinada ou não com 
empresas do ramo pertinente ao objeto, os preços constantes de bancos de dados públicos, dados de pesquisa 
publicada em mídia especializada, base nacional de notas fiscais eletrônicas do estado e sites de domínio 
amplo, no que couber. 
11.2.3 Para presente formação de preços foram adotadas as seguintes fontes: 
- Consulta aos fornecedores de mercado. 
- Painéis de consulta de preços das seguintes fontes – Sites Oficiais: 

• Compras Manaus - PMM 

• Ecompras – Governo do Amazonas 

• Ata de Registro de Preços 

11.3 Dotação Orçamentária 
11.3.1 Por se tratar de Registro de Preços, os recursos financeiros para fazer face às despesas da contratação 
correrão por conta própria dos órgãos e entidades, cujos elementos de despesas constarão nos respectivos 
contratos e nota de empenho, observadas as condições estabelecidas no processo licitatório.  
11.3.2 Os recursos financeiros para fazer face às despesas da contratação correrão por conta destas 
Secretarias Executivas, cujos elementos de despesas constarão nos respectivos contratos e nota de empenho, 
observados as condições estabelecidas no processo licitatório. 
11.3.3 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no início de cada exercício 
financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato. 
 
12. DA EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 
12.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
a) Habilitação jurídica 
b) Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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c) Qualificação Econômico-Financeira 
d) Qualificação Técnica, no que couber a necessidade do fornecimento. 
 
13. DECLARAÇÃO 
13.1 Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à Autoridade competente ordenador 
de despesas para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis 

 

 

São Sebastião do Uatumã/AM, 11 de junho de 2025. 

 

 
 
 
ADRIANO ARAÚJO RODRIGUES 
Secretário Municipal de Administração 
e Planejamento 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XX/202X, FIRMADO ENTRE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ POR 
INTERMÉDIO DA XXXXXXX E A EMPRESA XXXXXX, 
OBJETIVANDO A XXXXXXXXXX, nos termos abaixo 
aduzidos: 

 
Aos XX (xxxxxx) dia do mês de xxxxx do ano de 202X, neste município de São Sebastião do Uatumã/AM, na 
sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Justino de Melo, nº 175 – Bairro Centro, CEP 69.135-000, 
presentes a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, pessoa jurídica de direito público, 
com seus atos constitutivos devidamente inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº 
04.628.418/0001-07, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
Prefeito Municipal, o Sr. JANDER PAES DE ALMEIDA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 
1429351-0 SSP/AM e CPF nº 721.748.382-49, com domicilio no município de São Sebastiao do Uatumã – AM, 
e no outro a empresa XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos 
devidamente inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, com sede 
na XXXXXXXXXXXXXX, adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), casado(a), xxxxxxx, portador da 
xxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado xxxxxxxxxxxxxx, tendo em vista o despacho 
exarado pelo Sr. Prefeito Municipal de São Sebastião do Uatumã na presença das testemunhas adiante 
nominadas, em consequência do resultado da Licitação, na modalidade PREGÃO XXXXX Nº XXX/202X – 
PMSSU, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº XXX/202X – XXXX, doravante referido 
por PROCESSO, é assinado o presente CONTRATO, conforme minuta no que lhe é aplicável, que se regerá pelas 
disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de ....................., nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 
1.2 Objeto da contratação: 
xxxxx 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência do contrato será de até 60 (sessenta) dias, contados da data de assinatura do contrato. 
2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e seus anexos. 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... ( ) 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
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execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.2.1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 
8.2.2 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2.3 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.4 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II); 
9.6 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
9.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
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com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
9.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) E GARANTIA DO OBJETO 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
10.2 O equipamento apresenta garantia de 12 (doze) meses. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
11.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração; 
11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
11.1.5 Fraudar a licitação 
11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal n.º 12.846, de 2013. 
11.2 Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1 Advertência; 
11.2.2 Multa; 
11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

mailto:semadssu@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 
 
 

EDITAL APROVADO NA FORMA DO ARTIGO 53, DA LEI FEDERAL 14.133/2021 
 
 
 

 Rua: Justino de Melo, 175 – Centro – São Sebastião do Uatumã/AM – CEP: 691350-000 
E-mail: semadssu@gmail.com/comprasuatuma@gmail.com 

11.3.4 Os danos que dela provierem para a administração pública; 
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% (meio por cento) do 
valor do contrato licitado. 
11.5 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado 
11.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 
11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.9.1, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021. 
11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no item 11.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da in seges/me nº 73, de 2022. 
11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O presente CONTRATO poderá ser extinto, observadas as disposições elencadas no Capítulo VIII - Das 
Hipóteses de Extinção dos Contratos - Artigos 137 a 139, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Uatumã/AM para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 
17.2 E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 

São Sebastião do Uatumã/AM, xx de xxxx de xxx. 
 
 

Xxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
XXXXXXXXXX/Contratada 

 
Testemunhas: 
 
1ª ________________________ 
 
2ª________________________ 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(SOMENTE  PARA A EMPRESA VENCEDORA) 

(papel timbrado da empresa) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X-PMSSU 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X - SEMSA 
SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2024, ÀS XXH00MIN (BRASÍLIA) HORAS. 
LOCAL: WWW.COMPRASUATUMA.COM.BR 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA:  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:  

INSC. EST.:  

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (   ) NÃO (   ) 

ENDEREÇO:  

BAIRRO:  CIDADE:  

CEP:  E-MAIL: 

TELEFONE:  FAX: 

CONTATO DA LICITANTE:  TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

OBJETO:  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM UND. QUANTIDADE 
MARCA/  
MODELO 

  VALOR UNITÁRIO     VALOR TOTAL   

1   UND     R$      R$       

Valor unitário por extenso:   

Valor total por extenso:   

2   UND     R$      R$       

Valor unitário por extenso:   

Valor total por extenso:   

Valor Global:  

Valor Global por extenso:  

 
A EMPRESA: xxxxxxxxxxxxxxxxx INSCRITO NO CNPJ Nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, 
SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INÍCIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) 
DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ/AM, 
E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 
5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A 
CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR. 
6 TODOS OS MATERIAIS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO 
DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

São Sebastião do Uatumã/AM, XXX de xxxxx de 202X. 
Atenciosamente, 

Nome do REPRESENTANTE: 
CPF. (MF) nº/RG. nº 

Assinatura do representante 

mailto:semadssu@gmail.com


 
 
 
 

EDITAL APROVADO NA FORMA DO ARTIGO 53, DA LEI FEDERAL 14.133/2021 
 
 
 

 Rua: Justino de Melo, 175 – Centro – São Sebastião do Uatumã/AM – CEP: 691350-000 
E-mail: semadssu@gmail.com/comprasuatuma@gmail.com 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE São Sebastião do Uatumã 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº xxxxx/202X - PMSSU 
Processo Administrativo nº XXXX/202X - SEMAD 
 
(Razão      Social      da      Empresa),  estabelecida na ...................................................... (endereço 
completo), inscrita no CNPJ sob nº ........................................... neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 
DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que: 

a) atende aos requisitos de habilitação; 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como que se compromete a comunicar 
ocorrência de fatos supervenientes; 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) 
 
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

e) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei  nº 14.133, de 2021, no caso de licitante 
organizado em cooperativa; 
i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 
tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, 
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 
legal ou regulatória. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 

............./......., .........de...................de 202X 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
 Cargo do responsável/procurador 
N.° do CPF 
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ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
Processo de nº XXX/202X – SEMSA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxx/202X – PMSSU 
 
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXX. 
 
 
A empresa ..................................................., inscrita no CNPJ sob o nº.........................., por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr. (a.). , portador (a) da Carteira de Identidade nº.............................., do CPF 
nº................................. DECLARA, para fins do disposto no item 10.1.7, letra h, do Edital do Pregão Eletrônico nº 
xxxxx/202X – PMSSU, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei que esta empresa, na presente 
data: 
 
a) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
 
 

............./......., .........de...................de 202X 
 
 
 
 

Nome do representante:......................................... 
RG nº............................ 

 
 
 
 
 
 

OBS.: Para efeito de aplicação da Lei Complementar nº123/06, as licitantes deverão apresentar está DECLARAÇÃO que 
estão enquadrados como ME ou EPP, conforme modelo acima, acompanhada da CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA 
COMERCIAL, ou documento que comprove o seu enquadramento, registrado em Cartório, para fins das prerrogativas 
da LC 123/06. 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......... 
 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de 
........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  
Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 
...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar 
os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 
e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação 
Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) no(s) 
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da 
Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade QuantidadeM
áxima 

Quantidad
e Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 
item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da assinatura da Ata de registro de preços, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso 
de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 
preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 
a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
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8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
 
 
 

ANEXO DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Cadastro Reserva 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 

adjudicatário: 
 

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especifica

ção 

Marca 
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade 
QuantidadeMáxi

ma 
Quantidade 

Mínima 
Valor Un 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 
Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especifica

ção 

Marca 
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade 
QuantidadeMáxi

ma 
Quantidade 

Mínima 
Valor Un 

Prazo 
garantia ou 

validade 
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